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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) nº 0217 dt> 22 de fe\·er eíro de 1974 

O Gove rnador do T.,.n·itó r io Feder;ll do Amapá, no 
uso dns atribuições que lhe ~ão confeoridas e m Lei. 

R E SO L V E: 

Art. Iº - Considerar desligado do Quadro de Fun­
cionário~ do Governo deste Território, Ag.:mor Rodrigues 
de Melo, ocupante do cargo da classe «C», da sér ie de 
classes de TP!egrafista, nível 16 (Código CT-207), lotado 
na Secret aria de Segur ança Pública, e m v:rtude de haver 
sido transferido para o Ministério da Just ii'a, com exercício 
no Departnrnento de Polícia FE'de:al, de co ., form:dnde com 
o Decreto do Excelentissi,no Senhor Prusidente da Re­
p(;blica, pu!)licado nc Diário Oficial da União nº 244, de 
21 de dezembro de 1973, a conta r de 1° de março do 
corrente ano. 

Art. 2° - Revogadas as d irposições em contrário. 
Pr. láci.l do Setentrião, em Ma capá, 22 de f•!Vereiro de 1974. 
85 ') da Hepública e 31 º da Criação do Terr.tório Federal do 
Amapá. 

José Lisboa F reire 
Governador 

Secretaria de Economia Agricultura e 
Colonização 

APROVO: 
José Lisboa F reire 

Go vernador 

COPIA AUT~NTICA 

•Ata da reunião para licitar ão de p1 eços destinados 
a execw,:ão de serviços para a AtlministraçãQ Territorial de 
acordo com os termos da Carta Convite 11" CC1 , 74-SEAC, 
de 13-02-74 . 

As nove (09:0()) horas do dia vinte (20) de fevereiro 
do ano de ht:Hn mil, novecentos e setenta e quatro (1.974), 
na Sala de Reuniões da Secretar ia de Economia, Agricul­
tura e Colonização, sita à Av. Mendonca Furtado nç 53, 
nest;; cidade de Macap;i, capital do Território 1' t-dera l do 
Amapa, perant~ a Comissão incumbida do r ecebimento e 
julgamento das propostas dest inadas :1 execução de serviços 
dE' t•~z·reiros, composta pelo Engenheiro Ag"ónomo Joaquim 
Matias da Rocha. Direto1· da Divi~ão de Fo11ento à Produ· 
cbo Animal e Vegeta l, simbolo 5-C: Técnico Agrícola Sílvio 
C::tmilo. Chefe do Posto Agro-Pec· târio de Macapá, símbC'Jo 
4-r : Oficial de Administração J airne da Silva Motta, Chefe 
Subtítulo da Seção de Expediente, símbolo 7-F, e Dr. An­
tônio C lóvis Qu~iroz Vasq<tes. ChE'fe da Seção àe Fomento 
da Produção Animal, símbvlo 3-F, respecth·omente, Presi­
dente e Membros, comp3receu 0 empre:teiro Bento dos 
Santos Dias, a fim de tomar parte na lici tação para a rea­
lização dos trab;~lhos de ext ração e plantio de mudas de 
sete (7) hectares de capim «colonião» e cinco (5) hectares 
de capim «pangola», respecti \'amente, n um!l á rea de t erras 
do Posto Agro-Pecuário de Macap~. t n Fazendinho, neste 
município. Inicialmente, o Senhor Presidente mandou pro­
ceder a leitura do inteiro teor da citada carta, o que foi 
feita em alta v0z pelo senhor Jaime da Silva Motta, Mem­
br·o da Comissão de Licitação, não tendo havido nenhuma 
restrição a respeito da mesma. Em seguida fol e fetuada a 
abertura das cartas proposta~ apresentada~ pelos concor­
rentes Antônio Augu sto Ferreira Tente e Bento dos Santos 
Dias, deixando de a presentar proposta o senhor Wilson 
Ferreira Torres, por motivos ignorados. Após lidas a s ca rtas 
propostas, as mesmas apresentaram os seguintes resultados: 

Nomes dos 
Concorrentes 

Antônio Augusto 
Ferreira Tente 

Bento dos 
Santos Dias 

Preços dos Serviços 

Extração de mudas de capim «Colo­
nião », preço por hectare Cr$ 500,00 
Plant io de capim «colonião», pre­
ço por hecta re Cr$ 600,00 
Extração de mudas de capim «pan­
gola », preço por hectare Cr$ 450,00 
Plantio de capim «pangola», preço 
por hectare Cr$ 5ô0,00 

Extração de mudas, transport e e 
plantio de capim «colonião»: pre­
ço por hectare: Or$ 520,00 
Extração de mudas, transporte e 
plantio de capim «pangola», pre­
ço por hectare: Cr$ 550,00 

Prazo 

36 d ias 

20 dfas 

Pos tas em julgamento, a Comissão por u na nimidade 
de vo tos, considerou vencedora a proposta apresentada 
pe lo senhor Bento dos Santos Dias. por haver em sua 
carta-proposta preenchida::: todas as form alidades legais 
exigidas p ela presente licitação, inclusive se comprometen­
do a executar 03 serviços dentro de um (I) prazo de vinte 
(20) dias, prazo eshr de capital importância para os nossos 
planos de trabalho. Desse modo a proposta vencedora será 
submetida a superior consideração do Excele ntissimo Se­
nhor Governador do Territ ório para posterior homologação. 
Nada mais havendo a tratar, o 5enhor P residente da Co­
missão deu por encerrada a reunião e mandou lavrar a 
presente at a que depois de lida e achada conforme, vai 
assinada pelos membros da Comissão, pelos concorrente~ e 
por mim Agerd de Matos · Pinto, Escr iturár io, Contratado, 
da Tabela de Pessoal Temporário do Governo amapaense, 
lotado na Secretaria de Economia, A grlcultura e Coloniza­
ção, quP subscrevo e assino. Sala de Reuniã o da Secret ar ia 
de Economia, Agricultura e Colonização, em Macapá (AP). 
20 de fevereiro de 1974. 

Ass.) - Joaquim Matias da Rocha - Presidente 

Sí lvio C':amilo - Membro 

Jaime da Silva Motta - Membro 

Antônio Clóvis Queiroz Vasques - Membro 

Antônio Augusto Ferreira Tente- ConcorreNte 

Eeuto dos Santos Dias - Concorrente 

SecretaTia ele Obr as Públicas 

Aprovo e Publlque-se: 

José Lis boa Freire 
-C overnador-

Cópia Autêntica da Ata da reumao para licita­
ção de preços destinada aexecu;;ã o d e obras para 
a Administração te rritórial, conforme termgs dos 
Edita l de To:nada dP. Pr eços n2s 01 , 02 I! 03/74-SOP 

Aos oito dias do rnês de fevereiro do ano de hum 
mil novecentos e setenta e quatro, na Sala de Reuniões da 
Secretaria de Obras Públicas , si ta à Avenida F AB, neata 
cidade, perante a Comissão Permanente de Licit ações, pre­
sidida pelo senhor advogado José de Arlma thea Vernet Ca­
valcante e como membros os se nhores engenheiro :d anoel 
Antônio Dias e Francisco Med Q\ros de Araújo, ausentes os 
membros I'\estlerino dos Santos Valente e João Cândido 
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Terrioorl«ís devez!o reme h• r 1 
a &Xpeàhrnte destinael.o a )U· 
bli<!l'nção nocte DIÁRIO OFI­
C'TAL diàriamemto, até às 
1B·3Q horas. exceto aos s·áoa­
•los quai.J8o fleverã& fazê·lt> 
até às ll:iO horas. 

EXPEDIENTE As Ropll:'tiçõcs r· uhli~e'J 
<:ingir-se·ão <~ ll alisir.atUl'il:o 
anuais rec1ovadns ::.té 2:1 cte 

IMPRENSA OFICIAL 

DIRETOR 
CaTlos de AndTade I-~..wt f. e s 

l'ovcreiro tlc cada ano J {,!f 
inieiadas, em qualqne~ úpüC<i 
r,c l fl~ órgi'los <-:om.PII1L'O'ts. 

i A l im de poss ll!:lilar " 
· remt>fid'l ele v!llures r.eolflp;:-

As r ecln .. mt(,).ões 1 e>i.' tinan­
tes à matéria re~ril;tdds. !' OS 
illli>C\8 de llrt'Oll ru ~miSf' Íeil, 

eleverão ser formuladai por 
~s:rito. :\ ~eC:io @e ltedaçí'l o, 
das !.l às 13::!0 horas. no má­
ximo até 72 h e r a s 2·f'6s a 
saft!a á 1'8 órgãos ohciais. 

IJ..Wjj·;ft· '(- · nhacto:l de est'lurt>cinwutos,. 
DIÀRW 0FICIAL 

lmpr('~SO 1111 8 Ü[,cinas da Jmprem.::. (Jficial 
· quanto t HJa il;,iicr.çüo, S!•li-
oilamos use m o~ i c .le r6s~af.i,s 

i pretc rt?.nci!ilmnt<? d1~quc nu 
1 vale postal. 

J\IACAPA - T. F. AJI-J ,"..PA 

ASSINATURA S 
C z ~ Anual 

Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

25,C0 
12,:: u 
f',' 5 
o.:;o 

·
1 

Os ~upiPruenlfiS às o:H-
c·õPs cio~ Ór"cios o!iciah; só 

I. ~- - '' . ' 

{( 

1 
SP. orm~Ge ra<• aos a~!lma .. ,. h 

. qu(' as soliciturem no lllu tia 
lu"~iuat ura. 

Os originais deverão ser 
rtatll ogra!Rd~s c autcntica~O!i. 
ressalvadas, por queil! de cl i­
· P.!t(l >:9-~ uras e emendaR. "'. "' • lt ;ir J • 

I {1 funciona! in T; líblico r(!-
clr ral, t<' rá um de!'<:Onlo d~ 
J(IO 0. !"IHa fa7rr jus a fl,.t'l 
c os<· r nto, dvvcra prJv:u e.•t>t 
c,:,,udit;Ü0 nu a tu da. <t~;::-inntmu 

J:JXcotuadas as para o ex­
teria r, que t<e rã0 sem p r c 
anm:is na asflioaluras 1ltJ<ü: r­
l:'e•ã o tc~ mar. (/fi qualq Jer 
ép0CU, pt~ t' EC[R DH'bPS OU Ultl 
ano. 

«BRf' SíLIA - E~te Diário Ofici al é tncotitroào p::ra leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Impr r.sa, da 

C O OPER PHESS, ne «Bra>.ílla Imperia l H ote 1». 

--Para facilitar au:s assinan- j A [JUJ_d_e t!\• ita r ~cluqão 
tGB n verilicação do prazo de &! e rnntiuuidu rl(' D• ' recebi- ()custo dQ t'!ldH t•:<to mpl; r 
validlHle de 6\JO II 6esinstures, naet1to dos j0r t~ais . ! e v o rn atracado cloo.: orgius <·i·· 
Jiif~ part<:\ s uperior do enden?- os n11:>inant0s pro\'i!!0nciar a (.;!!li~> strá. na I'•'Lt u aYulr: 1 

ço vão iiDll'ftiSOS o nún.Pro reRp•diva rcl!lOVIAVU) com t.t'le ~ci c!u dr l'rS l• .l!l ~,, 1!1 
do talão cltt n'gi f:tro · cliê6 a a~tecl'dôncia minint; de triu- mtsw<• a~.;o, e ':u Cr$ :1.' O 

· As a :~s ir. att'l ras vcucirtas 
nodcrao ser susprn~us sel.h 
a viso prcrin. e ano l'ffi que fi11 óan. ta (:lO) uiR f-1 . 1 pur ano dtltorrhlo. 

Soares Filho que se encontram a serviço de inte resse da 
Administr:::ção, compareceu o senhor engenheiro Rcdolfo 
d os Santos Juarez, Ge r ente da f irm a Construto ra Brasileira 
Engenharia e Comércio, úni!la intf• t·essada em par ticipa r da 
licitação de preços para a execução da s obras de reforma 
geral e aclotações no Glnás;o de Macapá. Colégio Comercial 
d o Amapá c Grupo Esco!a1 Barão ào Rio Branco, todos 
nesta cidade, r elativas aos Editai s de Tomada de Preços 
n~s 01.02 e 03/74.-SOP. As rfez horas, o senhor Prf'sidente 
iniciou os trabalhos da C01oissão, r .)cebet:à:- se a documen­
t ação da licit ante presente à r eunião os quais, após exami­
nados foram considerados c) m comformidadt> com as exi­
gênc.:ia dos EGlitais supra rEfer id os. De8~n f01·mn, foi a fh·ma 
em referência julgada h r.billtada a concorer à lioita~·ão em 
apreço. Em seguida, a Comissão a colheu as proposh1s da 
concorrente, que segundo c exame, ta mbém aten der am aos 
termos dos Editais, cujos r esultados são os seguintes: · 

- Para a3 obras do Ginásio de Macapá - Edital de 
Tomada de Preços n º 01 / 7·1-SOP, a lidtante ofereceu o 
preço globa l de Cr$-410.367,80 (Quatrocentos e dez In i!, tre­
zentos e sessenta e sete cruzeiros e 0 ite nta centavos); com o 
prazo de cento e vinte dia s ccn:;ecu tivos 

Para as obras do Co:égio Corre:·cial do Amapá-Édital 
d e tom aàa de Preços nº 02 74-SOP, & licitante ofe receu o 
preço global de Cr$-289-.898,24 (Duze ntos e oitenta e nove 
mil, oitocentos e noventa e oito cruzeiros e vinte e quatro 
centavos). com o prazo de cento e trinta dias consecutivos. 

- Para as obras do Grupo Escolar «Bm·ão do Rio 
BranGO>> - Edita l de Tomada de Preços n2 03/7.,;-soP, a lici­
tante ofereceu o pre ço global de Cr$·249.056,40 (duzenlCls e 
quarenta c nove mil, cinqüenta e seis cruzeiros e quarenta 
centavos), com o prazo de cento e vinte dias . Estas propos­
tas de preços apresentada s pêla única fi rma intere~s:.1d a nas 
licitações referidas, serão submetidas à supe rior apreciaçí':o 1 

do Excelentíssimo Senhor Gove~nador do T erritório. Nada 
mais havendo a trat ar, lavrou-se a presente ata que segue 
datada e assinada pelos presentes. 

Ma1npá, 8 de fevereiro de 197~ . 

José de Arlmathé::~ Veroet Cavalcante 
Manoel Antônio Dia s 
Francisco Medeiros de Araújo 
Rodolfo dos Santos Juarez 
D élcio Ramos Duarte - S ecret .:.rio 

Secretaria de Obras Públicas 
Convênio n" 02/74-SO P. 

r\ provo: 
,José Lis boa Freire 

Governador 

Convênio de Compromisso e 
atribuições entre o Governo do 
dera! do Amapá e a Prefeitura 
Macapó, na form a abaixo: 

Delegação d e 
Território Fe­
Municipal de 

I. Furtes Convencionada~: - O Go\·c· nn do Terrilór'o 
Federal ciu Amapn. <'trnve~ cl1 Secreta •i<J de Obr;J·, Pútlic<J , 
daqui por di;,nte tk: no:nin.::do GTE'A-SOP, re::re~•··Jt::lc ,) 
pelo Secretário de )br'l~ Públicas, Cngenhr<ro Jo· quim cie 
Vilhena Net:o e a ,·'reteitura :Vl'.:nicip<'i rle Mat:<!pa daqui 
por diante àcnomir, Ja P.\t~.1. rPpre~c·ntada p:>r óCU l'rc­
fei to, Senhoc Louri a! Bemven~ilo c!<t Sih·a. 

2. Loca! e D< 'a : - L<~vrad ~ e a:-sinad~) ne> la cidack, 
na Secretaria 'i e Ob, i S l:'úblicus, aos 7 c! ias do rr.ês de' fcv~r~;ir·J 
do ano de hum mil Llv\·ec.entos e setent ' e tp.;:;tro ít 7 .0~ . 197-ol. 

3. Obje~c do Crnvênlo: - O GTF:~-~OP fa~ à PMLI 
a de legação de <Jtr hu ·<.:Ões e n curses para e:~, cw;~u dos 
serviços de o r epa··o u e bases e asfalt ómento d~.s ruas e 
avenidas de i'ilacap.1. 

·1. Fundamen o Legal do Convênio: - O prt"~ente 
Convênio ú>i lavra:. o fundam~ntaào no § c··, do <<rtig,J lO 
do Decreto-Lei n" :!i.JO, de 25 de fel'erciro de 1967 . 

5. E>:ecu~·ão : -·- A execw,ão do s trab<'llho~ 1 Gberá a 
P i\1M e t>bed~cerá •' p•·ojeto, as normns técnica~. e.•peciffca­
c;ões e plano de ap ;t:.:u;ões fornecidos pela PM<\1 c aj'rova­
dos pelo GTl! A-SO .'. 

6. Dotação: -· A despe.>G decorrente p:Jra n reali?.açiio 
dos serviços, no \"n'or de l!um milhã0, quatrocentos e no­
venta e nove mil, '·~te~entos e cinqüenta e um cruzeiros 
(Cr$ 1.499.751 ,00) o . •)JTt!rào por conta elos seguintes recu1·scs: 

- Cr$ 1. 300.C:O.O;l pelas dotações oriuudas do Fundo 
de Participaç::ío do~ Eswdos. do D istrito Federnl e dos Ter­
r itórios, 4 1.1.0 - I.Jlmvjamento Üibano - Imp.antaçk'o de 
P lano de Deseü\'ol·,•iml'nt o Urbano de Macapá - Pa\.imet~­
t ação Arfállica. 

- CrS 199.751,0\J pelas d c,tações orlun ,ias do Imposl<r 
Unlco Sobre Vli ner, i5 do Pais, 4.1.1.0 - Plnnej~~mento Ur­
bano -- lt;Jp!antat,:ll·J do P lano de Oesem·oi\'ln,t-nto Urb~;no 
de Maca pá - P:n·i nrentaç1';o ·' ~fáltica. 

7. Despesa;:- Todas as clcspesas <'"fetulldn~ pnn 0s 
serviços ocorrerJo por conta dos r ecursos :::tribctíôos nE'ste 
Convênio, in clusi\ c )Sele fiscalizaç2c 1 or p:JI'te do GTF:\-SOP. 

8. r'iscaliza~ã .; - G'IFA-SOP fiscaliz:Jra a exeruc~o 
dos trabalhos a qLwlquer tempo e podPnl determina r iuspE>­
C':'ío técnica, indepebdente da flst'ah:açào permanente. 

9. R equisição de N umer.Jrios e En,rega de Recursos: ­
As r equisições de umer{,rios s t>r&o l·n.:am:nhadas a Seo:: re­
tGria de Obra PL1bi1cas e a entrega aos recursos ~trá fe1ta 
pela Secret ar ia de Adminbtração e Finanças do Governo 
do Território FedPra l do A mapá, em pa rcela s . de acordo 
com as disponibilid:Jdes financeit·as. 

10. Prestação -:le Conias:- A PMM prestar:'! couta-; 
dos recursos r ecebidus à Secrel<:u ia de i\riministra~ão e 
Finanças do GTFA, m ediante apresenlação de àocuu:C'ntos 
comproba tórios das des pesa efetuadas. 

ll. Vigência :- O presente Convênio passa rá a ter 



'2•1.-íeira, 4 de março d~ 197-1 DIARlO OFICIAL 31' . pág. 

validade após sua publicação no Diário Oficial do Governa 
do Terri tório Federal do Amapá. 

12. ne~cis1io: - O não cumprimento das nbrlgaçõe~ 
defin ida neste instrumento implicar:'l em sua denúncia e 
consequente rescisão, por qualqüer das p~rlf?s com·C'ncionad"'S. 

E, p:n· est3retn a!'sim de acorclu, asslnnm o presente 
Convênio em quatro (·! 1 ví.,s ·'e igu1l tvor, os represent.m­
tes do GTFA-SOP e d~ P~ :i\1, Ct'nl as t"~!emunhns abaixo, 
<eqén submC'tido posler. , rn • r• te f;l• , Ap1 ovo» do Governa­
cor do Terrilór;o Federal ~o :\mapá. 

Macapá, 7 de fevert·iro de 107-l. 

.Joaquim de Vllh~>na Netto 
Secretilriu de Obras Públicas 

Louri\·aJ Bemvenuto da Silva 
Prefeito Municipal de J.Vl;tc.\,•<1 

Alírio i\íarques de Souza Rodrigues 
Test.,munha 

Leon<>l Nasci ·nento 
'T ~stemunha 

Pode r Judit:ia rio 

Justiça dos Tu~;itórios 

Território Fectera l do Ama!Já 

Ju' z de Direito rla l'om::trca d-= Macapá 

Edital de Citação, com o prazo de 15 diao, na forma abaixo: 

O Doutor Rubens B11plista de Oliveira . Juiz 
Terr.p rário c / Jmisd,c;'io Plen 1 da Comarca de 
M~can:i. ('ap!tal do T~rritório l'ecleral do Ama­
pit. na forma da Lf'i, etc 

Fn ~<>be·· a todos os que o prest>nle Edite.! com pra­
zo de 15 dias virem, 011 dt>IP tiverem t:< nhecimento, que 
neste Jui;o corre seus tr«mites um rro esso em que é 
acusado Raimundo Azevedo Çou•inho, \'UI ~o •Polido » resi­
dente à Av. Presidente Vargns n.0 1473, corr.o im:urso no 
ar Lº 121, § 3.0 e 129 § 6. 0 do Código Pen<~l. E como tenhn o 
Oficial de Justiça dest~> jLtízo cerl fu.:<tdo n&J o haver encon­
trado ncstJ Comarea. n1io !'Cr:do pos~1vel citt.-lo pe osoalmcnle, 
cita-o pelo presente a comparecei neste Ju,zo no edifício do 
Fontrn desta Comarca, ~;to à r'\vrnida Am tzonas n2 26 es­
quina com a Rua Cel. C.oricl;:n.o J uc.:. . n 'la cidade, no 
pn1zo cie 15 dias após a publicnc;ãu de.ste ed'tal. a íim de ser 
in.errogado. promo\'er sua deft>sa c ser notilic tdo dos ulterioreii 
t e rmos do proce~so, a que de\'ert' comparecer, sclJ pena 
ele revelia. Para conhecimento de lodos e r ass;;;do o presen­
te Edital, cuja z•. via ficara afixadu no l u,~âr de costume. 

Dado e passado nesta cidade :10s vinte e- hum dias do mês 
de fe\'ereiro de 1974. (mil novec< ntos e setent:J e quatrol. 
Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, subscre\·i. 

:n~.bem, B:tpti~ta de Oliveira 
Juiz Temporário e/Jurisdição plena 

Fun.Jaçno IBGE 

Instituto Brasileiro de Hstatislica 

AVISO 

f,gência de Estatística do Amap ·, 

Concorréncia Pública para Alienação de \Iaterial 
Permanente lnservível 

Comunicamos aos intet ~ ssad0s . que no d ia 12 
de abril deste ano, às 15:00 horas, n..1 Agência Re­
gional de Estatí.>tica do IBGE, situad3 na Rua Ma­
jor Eliezer Levy, n.O 1.560, rea lizar-se-á concorrên­
cia Pública, para <~lienaçào de Material Permanente 
I nservível, cujo edital acha-se aüxado n u mesmo 
local e onde serão fo rne cidos, nos •:t ias út.eis, das • 
15:00 às 18:00 horas, a relação do materi&l, as con ­
dições gerais da licitação e quai squer outros escla­
r ctimtnt. s. 

:\1acapá, AP, em 4 de março de l !J74 

Vinicius Mf· nctonça da Fons<>ca 
Agente Regional 

Agro Comunitário Esporte Clube 

Fundado em H de abril de 1973 

ESTATUTOS 

(Continuação do número ante l'ior ) 

Art. 116º - O Conselho Deliberativo não poderá 
reunir com m.enos de quatro (4) membros eleitos para com­
pletar o número legal, convocar-se-ão tantos suplent e s 
quantos for em necessários . 

Art. 117º - A Mesa Diretora do Conselho Delibera­
t ivo será constituída por um Presidente, um Vice-presidente, 
primeiro li! segundo secreátrios eleitos em escrutíneo secre­
to. na reunião de posse do referido. 

Art. 118'' - O Conselho Deliberativo será regido pelo 
presente Estat uto e pelo Regimento do Conselho Delibera­
tivo, elaborado e aprovado pelo mesmo. 

Capítulo lil 

I - Do Conselho Diretor. 

Art. 11 9'1 
- O Conselho Diretor do Agro. constituir­

se-á dE> um Presidente que é o presidente do clube e Vice­
presidente. 

§ r - O Pres idente, com mandato de dois (2) anos, 
se rá eleito pelo Conselho Deliberativo em escrutii'liC se-cre­
to, no segundo domingo do mês d e maio P. empossado no 
último domingo do mesmo mês. 

§ IT - Os Vice-pres identes ser iio r espectivamente: 

a) - Administrntivo 
b) - Desportos amadores 
c) - Finanças 
d) - .Social 
e) - Patrimônio 
f) - se,·viços médicos 
gl - Publicidades 

(contin ua no próximo número) 

Grêrnio Recreativo Univer sitrí'rio do 
Terr itó1·io do An~apá 

Fundado em 26.04.1973 

ESTATUTO 

(continuação do número anterior) 

Art. 48° - A Assembléia Geral reuni r-se-A extraordi­
na riamente. para tratar de assuntos especiais ou de 
urgencia. 

§ 1º - A convocação da Assembléia Geral extraordi­
nária obedecerú a um ou mais dos seguintes objetivos: 

a) - Autorizar a alteração do Estatuto ap rovado 
pelo Conselho Deliberativo; 

bens; 
b) - Dissolução da Associação e destino de seus 

c) - Punição de infratores, quando membros dos 
poderes do GRUT 11., sócios beneméritos ou grandes Be­
neméritos (artigo 35); 

di - Homologar a eliminação de membros da Dire­
toria; Conselho Deliberativo ou Fiscal, de acordo com o 
artigo ~5. alinea c; 

e) - Autorizar a alienação ou gravação dos bens 
i>nÓ\'els da assodac,:i'io. 

§ 2° - Na Assembléia Geral Extrao rdinária, só po­
derão ser tratados os assuntos que constarem no Edi tal de 
convocação e pautado na ordem-do-dia. 

§ 3º - A convocação será feita com a antecedência 
mínima de 15 d;as publ!cada no Diário Oficial do Território 
Federal do Amapá e ao menos em ·um jornal de grande 
circul ação. 

Art. 49º - A Assembléia Gera l OrdiJ,á ria será con­
vocada pelo Presidente do GRUTA, ou em segunda instân­
cia, pelo Presidente do Conselho Deliberativo. Dentro cio 
prazo estabelecido no § único do Artigo 47. 

Art. 50º - As Assembléias Gerais Extraordinárias 
poderão s~r con vocadas pelo Presidente do GRUTA, ou 
pelo Presiaente do Conselho Deliberativo, ou por requ~rimen­
to de pelo menos 50° 0 dos sócios efetivos e fundadores. 
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Cap1tulo IH 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 519 - O Conselho Deliberativo é constituído 
por sóeios ítmdadores e sócios efetivos, quites com a so­
ciedade e em pleno gozo dos direitos sociais, culturais e 
desportlvoR, em número de 10 membros efetivos e de 5 
suplentes e mais os ex-presidentes do GRUTA, considerancio 
como conselheiros vitalícios. 

§ I g - Os sócios do GRUTA só poderão tomar 
parte do Conselho Deliberativo depois de decorridos seis (6) 
meses da data da Admissão. 

§ 2º - O mandato elos membros efetivos e suplentes 
é de 3 anos, sendo l /3 dos mesmos renovados anualmente. 

§ 3° - Os membros do Conselho Deliberativo serão 
considerados empossados a;~ós sua eleição pela A~sembl~ia 
Geral, devendo reunir- se no prazo de 10 dias, para eleger 
o Presidente e designar OI! secretários 

Art. 52Q - Os suplentes são considerados apenas 
para efeito de completar os mandatos dos membros 
efetivos !! serão convocadas de acordo a ordem de admissão 
do GRUTA, e em caso de coincidéncia de datos pela idade. 

Art. 532 - A eleição de l /3 renovador do Conselho 
Deliberativo será feito por chapa. 

§ único - O sócio eleitor poderá suprimir o nome de 
candidato a conselheiros 6U supletnes. porém, não poderá 
subs titui-los por outros nomes. 

Art. 540 - Os supler.tes poderão ser con\'ocados para 
substi tuiçiio evet:Jtual de ccnselheiros que se encontre en­
fermos ou ausentes e que comunicarem por escrito, ute o 
prazo que anteceda a 6 dias a qualquer reunião do conselho. 

Art. 550 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordi­
dinarlarnente 

al - No prazo de 10 dias da eleição do l/3 renevador, 
para eleição de sua nova Diretoria; 

b) - De 3 em 3 me~es, por convccação feita por seu 
Presidente, para apreciar o ~ atos da Diretoria do GRUTA, 
assuntos de lntereses geral. apreciar o billancete trimestral, 
e nas épocas oportunas, o balanço a·nual, o relatório e a11 
contas da Diretoria sujeitas a exames da Assembléia Geral; 

c) - Bienalmente, na PDimeira quinzana de dezem­
bro, para eleger a nova Dir~toria do GRUTA. 

d) - Na primeira quinzena de janeiro, anualmente, 
a fim de e xaminar o orçamento-programa para novo exer­
cício, e, bienalmente, para a posse do Conselho Fiscal e 
homologação e posse da nova Diretoria. 

Art. 56° - O Conselhlo Deliberotiv~ reunir-se-á, ex-
traodlnariamente, quando convocados. 

a) - Por seu P residente 

b) - Pelo P residente do GRUTA 

c) - A requerimento de, no minimo, 1/ 3 dos membros 
dG próprio Conselho, ou de 20°0 dos sócios efetivos e 
fundadores. 

Art. 572 - As r eumoes do conselho Deliberativo se­
r ão instaladas com a presença de, no mmimo, 1' 3 de seus 
membros. 

§ 1 º - As decisões serão tomadas por maioria de 
votos entre os membros presentes a reunião. 

§ 2º Não havendo decisão da mesma em contrárie , os 
membros da Diretoria deverão ass istir à s reuniõ~;:s , podendo 
participar dos deba tes, não tendo direito a voto. 

Art. 51!º - Perderá automaticamente o mandato o 
membro do Conselho Deliberativo que faltar 3 ttrês) reuniõe& 
consecutivas, sam causa justa. 

§ único - Tornar-se-á inelegível por três anos, para 
o Conselho Deliberativo o conselhei ro que faltar n mais de 
5ú0,0 das reuniões do Conselho durante a vigência de seu 
mandato. 

Art. 592 - Se1·á automaticamente llcenci&do do seu 
mandato o Conselheiro que event ualmente seja eleito Pre­
sidente ou Vke-Presidente do GRUT A, ou designado para 
exercício de cargo da Diretoria. 

Art. 60~ - Compete ao Conselho Deliberativo: 
n) - Eleger , bienalmente, o. Diretoria do GRUTA 

b) - Autorizar licenças de acordo com o arUgo f:! 

c) - Aprecie,. e julgar os atos e recursos da DiretO!· ia 
ou os que contra ca forem inte rpostos; 

dl - Aprov::-r ou recusar as propostas para Fócios 
honorários. 

e) - Aplicar as penalidades previstas neste EstSltuto; 

f) - Deliberõr, em grau de recurso, sobre a aplicação 
de pen:1s; 

g) - Instituii' e ~ixa r oualsquer taxas ou contri­
buições; 

h) Aprecir. r a s alte rações est atutárias recomenrladas 
pela Diretoria e. q •1ar.clo <1 pr ovadus, submete -la s à Assem­
bléia Geral para h \.mologação; 

i) - Aprecia · os regulamentos Internos e as Normas 
de procedimentos l m reuniões e Assembléia que. uma vez 
aprovadas, passai i u a f~zer parte integrante do pre~ente 
Estatuto. 

j) - Reformar e:n parte os regulamentes internos. e 
as normas de procec ime ntos qu:mdo se tornarem necessan os; 

k) - Aprecir.r o orçamento-programa r:presentoc'o 
pela Diretoria e , q1 1ndo aprovado, submete-1:1 à np rcvaçilo 
da Assembléia Ger .• l; 

l) - Conslit1 ir comissões sempre que necessár;ns ao 
estudo ou à execuç 10 J e a~suntos especial ou específicos; 

m) - Dirimi I' dt1vidas sobre o prese.ll'c! Estntutu, de­
cidindo sobre os c~ aos omissos; 

n) - Exigir a presença de qua lq uer membro da Di­
retoria, a quolquet tE'mpo, pora es..:larecimentos sobr~ 
quaisquer assuntos pertinentes ao GRUTA. 

o) - Resolv· ~r todos os problemas qlle n5o est ejam 
atribuídos especificamente à outr0s r,oderes do G HUT ~.; 

Art. 61 ° - A el eição da Diretoria do GRUTA te:á 
lugar na primeira qu inzena de dezembro, b:ena lrr.e nr~>, 

antes do término d~ cada mandato. 

Art. 622 - C1be ao Deliberativo autorizqr as licenças 
requeridas pe lo Prndidente e pelos Vice-PresiJ.-ntes 0:1 

Associação, <' ompo•Jcntes da mesa e demais membros c.o 
Conselho Deliberath o e do Conselho Fiscal. 

§ único - A autorizacào será dada em reuniã0 ex­
traordinária do pró prio Conselho, sendo de termin adas as 
indispensáveis subs. ;tu!ções nas infrac,.ões. 

Capítulo IV 

Da Diretoria 

Art. 63 Q A D'retoria constitue 
GRUTA, se ndo ccmpusta por um 
VIce-Presidente~ 

o pode r executi;co do 
Presidente, e cinco 

§ Jº - O Pn's idenle e os Vice-Prtsidentes . ser.ão 
eleitos pelo Consel)· o Deliberativo. bie n<-tlmente. no pnrm.·Jré. 
quinzena de dezem'J ro, antes do término de cada man•1s lc. 

§ 2o - O Pr.!sidcnle: poderá, a s~u inteiro .c•:itl':rio e 
a qualquer tempo t ri<n· os Denarl3men~o ncc.essarr.os aos 
bem; serviços da as~c ciação, nomeado os 1 espect1 vos d; r etorc~. 

§ 3° - Fica r stnbelecido a dotJ r!e 31 áe deze::'bro 
para a posse de ca1 u diretoria. 

Art. 54o - A Diretor ia se reumra ordi nariamente. 
semanalmente e extrnordin ::)riamente, sempr'€ que convoca­
ca pelo Presidente! ou por solicitação de 3 Vice· P resioentes 

§ 1 o - As ddibera(;Ões seriio tomadas por tn3ioria 
de votos , cabendo ao Presidente o voto de desempate ou d n 
qualidade, não vota:1do os Diretores. 

§ 22 As reuniiies da Diretoria ~ó poderão ser imtala­
das com a presença de, no minimo, 50° u de seus memb~os, 
sendo obrigatoriamente um deles. o Presidente ou o VIce­
Presidente Admintstrativo. 

§ 3º - Das r >uniões da Direto~io serã:> l 3~· radas ata.s, 
r egistradas as delib"rações o as decisoes que t erao forma ae 
resoluções, quando assunto de sua exclus.iva_ a lçe~da, c,u d<? 
r ecomendações, que dependerem de c.precwçoes de outros 
poderes. 

(cn:lttmta no próximo n úmero I 


	

